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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
acentua as diferenças entre as relações sociais 
com a educação durante a epidemia de Covid-19

Resumo: O presente texto tem como objetivo discutir a relação das escolas particulares 
e escolas públicas na preparação de estudantes para o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) 2020 em plena pandemia de Covid – 19. Mostra o quanto essa competição é 
desleal, revelando privilégios históricos da elite e mantendo as populações humildes 
sem condições de competições justas no Exame. A falta de preparação das escolas pú-
blicas para proporem aulas mediadas coloca o estudante em condições de desvantagem 
frente à nova realidade mundial e nacional. Constata-se que a peça publicitária para o 
Enem encomendada pelo governo federal busca amenizar um problema histórico, falta 
de educação de qualidade para estudantes das escolas públicas em nosso país, passan-
do a impressão de que todos os estudantes estão preparados da mesma forma para 
participar das provas, algo que historicamente não é verdade.  
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Introdução

 Este relato discute o direito à educação como di-
reito humano e compara o acesso a esse direito por 
dois grupos sociais durante a pandemia de Covid-19, 
o grupo da educação privada e o grupo da educação 
pública. Como foco principal tem-se os estudantes 
do terceiro ano do ensino médio que estariam aptos 
a realizarem as provas do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem)1 em busca de uma vaga nas universida-
des públicas e privadas este ano (2020).

A Constituição Federal de 1988 (CF/88), conhecida 
como constituição cidadã, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) e o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) reconhecem 
que a educação é direito de todos e tem como res-
ponsável para sua oferta, aos estudantes, o Estado, 
que a faz de forma direta, com as redes de educação 
Federal, Estaduais e Municipais, ou concede que a 
iniciativa privada também ofereça esse serviço. Para 
fins didáticos, podemos dividir a educação brasileira 
em dois eixos, público e privado.

 São duas faces da mesma educação que possuem 
um objetivo comum, formação de cidadãos para o 
exercício da vida em sociedade. No bojo dessa forma-
ção, por mandamento constitucional, está a forma-
ção para a cidadania e para o mercado de trabalho, 
e uma das oportunidades para trilhar o caminho do 
mercado de trabalho e, principalmente, o da cidada-
nia está no ingresso nas universidades, possibilitados 
pelo Enem que realiza o concurso todos os anos ga-
rantindo aos melhores colocados vagas nas universi-
dades públicas e privadas a âmbito nacional.

Este ano de 2020 é um ano atípico, a epidemia2 
de coronavírus (Covid- 19), que surgiu na cidade de 
Wuhan em dezembro de 2019, na China, por ser de 
fácil transmissão entre humanos, rapidamente se es-
palhou por todos os cinco continentes. O primeiro 
caso no Brasil foi detectado na cidade de São Paulo 
no dia 26 de fevereiro de 2020 em um homem de 
61 anos; três meses depois, o Brasil já era o segundo 
país, no mundo, em números de casos: 367.906, com 
22.965 mortes e subindo a cada dia (G1, 2020).

Seguindo a recomendação da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e mesmo sem o aval do pre-
sidente da república Jair Bolsonaro, Universidades 
fecharam suas portas para preservarem a saúde dos 
estudantes. Governadores rapidamente seguiram a 
sugestão da OMS e fecharam as escolas de educação 
básica em todo país, iniciaram-se os debates nos ór-
gão de educação federal, estaduais e municipais so-
bre a garantia do direito à educação e de que forma 
os estudantes seriam assistidos.      

Educação a distância

A educação a distância é uma realidade no país 
sendo utilizada largamente por universidades privadas 
e públicas, mesmo com a resistência das públicas em 
implementar de vez o sistema em suas dependências 
(DEMO, 2018). O sistema EaD conta com ferramentas 
digitais para a aprendizagem de estudantes, plataforma 
Moodle em que a educação pode ser mediada sem a 
presença física de professores e estudantes, uma ferra-
menta que aceita diversos formatos digitais para o de-
senvolvimento do aprendiz, textos, vídeos, documentá-
rios, salas virtuais de fóruns, tira dúvidas, chamadas de 
vídeo, chamadas de áudio entre outras, uma educação 
que se for bem feita resolve o problema da falta de au-
las presenciais por causa da Covid-19.

Foi por essa via que muitas escolas e universidades 
continuaram suas atividades, cada instituição com suas 
particularidades foram se adaptando à educação me-
diada, sendo que sua maior protagonista é a rede mun-
dial de computadores (Internet), serviço essencial para a 
continuidade da educação com o menor prejuízo pos-
sível, garantindo, assim, direito humano essencial para 
todos os outros, pois é por meio da educação que surge 
a consciência, cobrança e permanência do conjunto ge-
ral de direitos humanos (DEMO, 2018).

O Covid-19 trouxe um novo desafio na área de edu-
cação e de saúde, o de educar, garantindo direito hu-
mano constitucional do acesso à educação, e a prote-
ção da saúde dos estudantes. Orientação da OMS para 
proteger a população é o isolamento social, com isso, 
faz-se necessário o ensino mediado de forma virtual 
como o que está ocorrendo em muitos centros univer-
sitários – em cursos de graduação, pós-graduação lato 
e stricto sensu em escolas particulares e nas redes de 
ensino público também. 

Outra alternativa encontrada por muitas instituições 
de educação, principalmente as públicas, é a TV Se-
nado, que orienta que os estudantes continuem estu-
dando em casa, acompanhando a emissora e tirando 
dúvidas com seus professores, via e-mail, telefone, Fa-
cebook entre outros meios. Mas o certo é que somente 
algumas instituições estão conseguindo manter o ritmo 
e o ano escolar a salvo, são instituições que já possuíam 
algum sistema EaD consolidado e fizeram ajustes para 
atender todos os seus alunos, entre elas estão institui-
ções particulares e universidades que já faziam algum 
acompanhamento virtual dos alunos.  A escola pública 
e, principalmente, o ensino médio (terceiro ano) que irá 
realizar o Enem no final do ano não possui sistema EaD 
estruturado, com isso não tem como ofertar ferramen-
tas necessárias para a consolidação dessa modalidade 
que são: o acesso à internet e o computador.
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 Em Brasília, capital do país, professores do ensino 
médio da Secretaria de Estado de Educação estão me-
diando aulas virtuais com o Google Classroom (uma 
sala de aula virtual da ferramenta Google), que não 
oferece muitos recursos e ainda tem uma grande difi-
culdade de implementação, já que muitos professores 
nunca tiveram contato com essa ferramenta de ensino, 
assim como os alunos da rede. O certo mesmo seria, 
como sugere Demo (2015), cuidar da formação do 
professor primeiro e logo cuidar da formação do es-
tudante, pois grande parte dos professores do ensino 
básico não domina o conhecimento tecnológico ne-
cessário para mediar aulas via internet e grande parte 
dos alunos não tem as ferramentas necessárias para 
que o ensino mediado aconteça.

Abismo entre as classes sociais

Estudo por meio do ensino mediado, em uma análi-
se rápida pode sair tão mal quanto auxilio emergencial 
para população de baixa renda e trabalhador que se 
encontra sem atividade laboral por causa da pandemia 
da Covid-19, sem um estudo sério de como oferecer 
esse auxílio e de como a população tenha o acesso. Re-
firo-me ao fato de que para receber o auxílio o cidadão 
precisa ter aparelho telefônico (celular) e internet, sem 
falar do sistema complicado e inacessível para muitos. 
Esse também é o quadro para muitos estudantes do 
ensino médio que irão concorrer às vagas nas univer-
sidades públicas via Enem, que contam apenas com a 
realidade de um ensino virtual, mas não acessível.

A partir de agora este ensaio teórico qualitativo 
busca fazer comparações, trazendo à luz o abismo 
entre classes sociais que estarão concorrendo às va-
gas que serão disponibilizadas via Enem. De partida, 
pode-se sugerir que alunos das escolas públicas não 
possuem internet de qualidade em suas casas. Alguns 
possuem internet, mas são pacotes de dados que ra-
pidamente se esgotam. Por outro lado, famílias de 
classe média e famílias de classe alta possuem inter-
net de alta velocidade com pacotes ilimitados, estão 
prontos para o estudo mediado e podem não sentir 
os prejuízos educacionais causados pela Covid-19. 
Além da internet, podemos dizer também que a 
grande maioria doa alunos da rede pública não tem 
em suas casas máquinas físicas (desktops, notebooks, 
netbooks, tablets) e seu acesso fica restrito a celula-
res, o que muitas vezes impossibilita a visualização 
correta de textos como e-books e PDFs. Realidade 
essa que a classe média brasileira não conhece, mas 
o alunado da escola pública, sim.

 Outra variável na preparação dos estudantes é a es-
cola. Muitas instituições particulares se adaptaram, cria-
ram suas plataformas de atendimento aos estudantes; 

universidades geralmente possuem seu Moodle, en-
quanto as escolas públicas tentam se adaptar com 
muitas dificuldades, gerando prejuízos enormes aos 
estudantes, principalmente aos mais vulneráveis que só 
possuem a educação como meio de ascensão. É como 
sugere Demo (2004): 

Para contribuir na libertação do marginalizado, há que, an-
tes de tudo, reconhece-lo como dotado de cultura própria e 
capaz de história própria. É imprescindível partir dele, não de 
noções prévias oriundas de outro contexto cultural. Mas, se é 
ponto de partida, não é necessariamente de chegada, porque 
o marginalizado precisa participar da cultura dominante, já que 
aí está sua arena de luta. Seus adversários na rota emancipa-
tória não são os pares marginalizados, mas a elite. Assim, cabe 
respeitar a linguagem própria do marginalizado, mas precisa 
impreterivelmente aprender a linguagem culta, dominante, 
porque é esta que lhe faculta confrontar-se mais adequada-
mente. Caso contrário, recaímos na escola pobre para o pobre. 
(DEMO, 2004. p. 29). 

Como se preparar nessa arena de luta intelectual 
se a escola não está preparada para atender o estu-
dante, e os meios para o acesso à educação estão 
faltando? Outra variável que se mostra desleal nessa 
busca pelas vagas na universidade via Enem em tem-
pos de Covid-19 é a sala de casa. Enquanto estudan-
tes privilegiados possuem uma sala sozinha para ele 
estudar, com ar condicionado, computador de última 
geração, tablet, celular, livros, biblioteca, cursinho 
pré-vestibular (em tempos de pandemia: on-line) lan-
ches; estudantes pobres dividem a sala de casa pe-
quena com irmão, avós, tios, não possuem silêncio e 
nem material de apoio (ferramentas) para os estudos, 
são “salas” e realidades muito desiguais para essa 
competição, onde o percurso é a prova (média) e o 
prêmio é a inserção em uma universidade.

 Podem-se elencar diversas variáveis que colocam 
a classe média e a alta em vantagem no Enem neste 
ano de pandemia, escola particular X escola pública; 
preparação de professores; a casa; a sala de casa; ali-
mentação; acesso à biblioteca e insumos educacio-
nais; tecnologia; entre diversas outras (DEMO, 2004). 
A arena de competição intelectual em situação de 
normalidade, sem pandemia, já era dura para estu-
dantes das classes baixas, mas havia algum sucesso 
com muito esforço e orientação dos professores, a 
pandemia veio e tornou mais destoante o que já era 
desigual, quem possui algum poder econômico pôde 
garantir a continuidade dos estudos e pode chegar 
à frente no Enem, os outros que não possuem assis-
tência de qualidade já estão fadados a serem excluí-
dos, sendo esses produtos de uma educação formal 
maquiada, de um sistema de educação falidos e mal 
organizados durantes séculos no Brasil (BID– 2018).   
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Pesquisa sobre acesso à internet no Brasil

São várias as pesquisas sobre acesso à internet no 
Brasil, mas, para fins de comparação, vamos analisar a 
pesquisa Um em cada quatro brasileiros não  tem aces-
so à internet, disponível no site da Agência Brasil (EBC)3, 
evidenciando que 46 milhões de brasileiros não pos-
suem acesso à rede mundial de computadores, o que 
corresponde a 25,3% da população nacional. Afirmam 
que não sabem usar o serviço 41,6%, os que afirmam 
não terem interesse na rede são 34,6%, os que afir-
mam que os serviços de internet são caros são 11,8%, 
e para 5,7% são os equipamentos que são caros. 

Essa pesquisa revela o quanto se está longe de uni-
versalizar os serviços de internet no país, é claro que 
essa carência no acesso à internet tem nome e sobre-
nome, é a população mais carente de nossa sociedade 
e entre eles estudantes das escolas públicas. Isso revela 
o quanto estudantes das classes média e alta estão mais 
preparados para concorrerem ao Enem em tempos de 
pandemia de Covid-19 que os alunos da classe baixa.

Nesse panorama em que estudantes de escolas pú-
blicas, em especial alunos do 3º ano, não possuem um 
sistema de ensino com aulas remotas ou de Educação 
a Distância (EaD)  funcionando, além de não terem 
acesso às tecnologias que favoreçam a prática dessas 
modalidades internet de qualidade,  é que o Ministério 
da Educação ( MEC)  lança a campanha publicitária do 
Enem 2020, que traz a seguinte recomendação:

E se uma geração de novos profissionais fosse perdida? Mé-
dicos, enfermeiros, engenheiros, professores. Seria o melhor 
para o nosso país? A vida não pode parar. É preciso ir à luta, se 
reinventar, superar. Dias melhores virão. E, por isso, eu quero 
fazer o Enem esse ano. Para entrar em uma universidade. Es-
tude, de qualquer lugar, de diferentes formas, pelos livros, in-
ternet, com a ajuda a distância dos professores. Faça já sua ins-
crição no Enem, de 11 a 22 de maio, pelo site enem.inep.gov.
br. Além da prova em papel, este ano também terá o Enem 
digital, feito pelo computador, em locais indicados pelo MEC. 
As provas serão no final do ano. Até lá estude. Seu futuro já 
está aí. (MEC, 2020).  

Essa peça publicitária revela mais um dos atos anti-
democráticos e excludentes do governo Jair Bolsona-
ro, revela também o quanto o ex-ministro da educação 
Abraham Weintraub estava alinhado ao seu comandan-
te, mostrando pretensões claras de realizar o Enem este 
ano, mesmo sabendo que milhões de estudantes das 
escolas públicas ficarão prejudicados pela falta de su-
porte educacional de qualidade.

A alegoria publicitária começa questionando se 
uma geração de novos profissionais fosse perdida 
seria o melhor para nosso país? Esse questionamen-
to revela claramente uma tentativa de enganar os 

estudantes mais humildes, ou seja, uma boa parcela 
da escola pública, pois a escola particular, a escola 
virtual, o capital cultural acumulado da elite domi-
nante não pararam, só mudaram ou continuaram sob 
o formato digital. O questionamento nivela todos os 
estudantes e os coloca em condições de igualdade 
subjetivamente, algo que não é real, as dificuldades 
da escola pública para poder preparar os estudantes 
para a universidade são conhecidas.  

Seguindo, a peça sugere que a vida não pode parar. 
Pensar que países por todo o mundo sugerem de forma 
diferente que é preciso parar e, às vezes, é preciso lo-
ckdown (se fechar em casa), como nos Estados Unidos, 
Reino Unido, Espanha entre outros. Continua se dizen-
do que “É preciso ir à luta, se reinventar, superar”, mas 
o certo seria o poder público gerar condição para isso, 
auxiliar, orientar e resguardar da melhor maneira possí-
vel os direitos a uma educação de qualidade e a saúde 
dos brasileiros. Da forma que foi posta a sugestão, é 
bem claro perceber que cada estudante está por con-
ta própria. E é o que se confirma em seguida “Estude, 
de qualquer lugar, de diferentes formas, pelos livros, 
internet, com a ajuda a distância dos professores”. As 
desigualdades de classes são enfatizadas no trecho aci-
ma. A frase “Estude de qualquer lugar” revela o quanto 
excludente o Enem 2020 pretende ser, pois, enquanto 
a elite estuda na sala de casa, com biblioteca, internet 
de qualidade, computadores, cursos on-line em busca 
de sua vaga nas Universidades Federais (DEMO, 2015), 
a escola pública recebe uma educação precária por falta 
de estrutura virtual para oferecer educação de qualida-
de aos seus estudantes. 

“Estude de diferentes formas, pelos livros, internet, 
com a ajuda de seus professores [...]”. É preciso relem-
brar que o estudante da escola pública não possui bi-
blioteca em casa, nem livros, o que ele tem são alguns 
livretos oferecidos pelo Programa Nacional do Livro Di-
dático (PNLD) que não são os melhores materiais para 
se preparar para o Enem. Com relação à internet, são 
poucos os estudantes da escola pública que possuem 
acesso a uma rede de qualidade e, com isso, o acesso 
aos professores fica limitado. 

Considerações finais

Chegamos à conclusão de que o Enem 2020 pode 
se tornar o mais excludente de sua história, pois, se for 
mesmo acontecer, muitos estudantes de escolas pú-
blicas serão prejudicados pela falta de aulas devido à 
pandemia de Covid-19, somado a isso, a letargia dos 
governos federal, estaduais e municipais em formar de 
maneira correta os professores para poderem mediar 
aulas virtuais via internet.

Mas o problema central que se apresenta é o grande 
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abismo entre o acesso aos recursos para uma educação 
mediada em que a classe média e a classe alta possuem 
esses insumos educacionais, e as classes baixas não os 
possuem. Essa relação histórica, mais uma vez, traz à 
luz um processo de exclusão e manutenção da socieda-
de brasileira pautada em uma agenda elitista de perpe-
tuação dos poderes sociais e econômicos no país.    

Então, cabe a nós, sociedade civil, a missão de in-
tervir por esses que, como sempre, não têm voz e vez 
na construção de nossa sociedade – o cidadão de clas-
se baixa que frequenta a escola pública, que mora na 
periferia, que não tem acesso a uma internet de alta 
velocidade e, mesmo se tivesse, não possui ferramentas 
físicas para a aprendizagem, mas, mesmo assim, tem o 
direito constitucional de acesso à educação pública e 
de qualidade, por isso, também, condições que lhe dê 
equidade perante o exame do Enem. 

 Sendo esse não apenas um direito de acesso ao exa-
me, mas também a qualidade de uma formação que 
lhe oportunize conhecimento para concorrer em pé de 

igualdade, se for necessário, que não só se adie, mas 
que se cancele esse exame neste ano ou que se forneça 
as ferramentas necessárias para que todos possam estar 
preparados para a realização dessa prova. Já que em 
um momento como esse, ações excludentes não devem 
ser enfatizadas com falas como “apenas estude”. 

Estamos em meio a um processo em que todos es-
tão acometidos de perdas emocionais/psicológicas, fi-
nanceiras, sociais e alguns até da própria saúde e da 
vida, onde vivenciamos um isolamento social, temerá-
rios desse inimigo incomum e invisível. Lembrando tam-
bém daqueles que nem podem ficar em casa e estão 
diretamente frente a frente no combate a essa doença 
nas mais variadas áreas de atuação. Por isso, cabe o 
bom senso de todos, da fragilidade que todos passa-
mos nesse momento, para estarmos nos preocupando 
com ações que podem, sim, prejudicar o futuro de mui-
tos. Não estamos sós no combate desse mal maior que é 
o Covid-19 e precisamos nos sentir amparados nas demais 
questões que envolvem o futuro de toda uma geração. 
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